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previstos no artigo 21.º do Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 1/2008, de 4 de Janeiro, 
o funcionamento dos serviços da DRPRI rege -se pela 
Portaria n.º 9/2009, de 9 de fevereiro, e pelo Despacho 
n.º 11/2009, de 16 de março.

Artigo 10.º
Transição de pessoal

O pessoal da DRPRI constante da Portaria n.º 9/2009, 
de 9 de fevereiro, integra o sistema centralizado de gestão 
previsto no Decreto Regulamentar que aprova a estrutura 
orgânica do Gabinete do Secretário Regional da Educação 
e Recursos Humanos.

Artigo 11.º
Transferência de responsabilidades

As responsabilidades do Instituto do Desporto da Região 
Autónoma da Madeira, IP -RAM relativo às atribuições 
e competências que, pelo presente diploma, se transfe-
rem para a DRPRI e que ainda subsistam perante tercei-
ros, são assumidas por esta Direção Regional, através da 
Secretaria Regional da Educação e Recursos Humanos, 
considerando -se as referências legais ou contratuais feitas 
a estas entidades.

Artigo 12.º
Transferência de património

O património do Instituto do Desporto da Região Au-
tónoma da Madeira, IP -RAM, relativos às atribuições e 
competências que, pelo presente diploma, se transferem 
para a DRPRI, é transferido para a Secretaria Regional da 
Educação e Recursos Humanos e afeto à Direção Regional 
de Planeamento, Recursos e Infraestruturas, com dispensa 
de quaisquer formalidades.

ANEXO II

Cargos de direção superior a que se refere o artigo 8.º 

Dotação 
de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direção superior de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . . . 1

 ANEXO III

Cargos de direção intermédia a que se refere o artigo 8.º 

Dotação 
de lugares

Cargos de direção intermédia de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . 1

 Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2012/M

Aprova a orgânica da Inspeção Regional do Trabalho

À Inspeção Regional do Trabalho compete a promoção 
da melhoria das condições de trabalho, através do controlo 

do cumprimento das normas laborais e da legislação re-
lativa à segurança e saúde no trabalho, de acordo com os 
princípios das Convenções n.os 81, 129 e 155 da Organi-
zação Internacional do Trabalho.

Na sequência da publicação do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 5/2012/M, de 16 de maio, que consagra a orgâ-
nica da Secretaria Regional da Educação e Recursos Huma-
nos que integra na alínea h) do n.º 1 do artigo 5.º a Inspeção 
Regional do Trabalho, e com o objetivo de permitir novas 
formas de racionalização de recursos, visando a melhoria 
quantitativa e qualitativa do serviço prestado, há que rever 
a orgânica da Inspeção Regional do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 17/2001/M, de 
9 de julho, com as alterações introduzidas pelo artigo 1.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2002/M, de 17 
de setembro.

O presente diploma rege -se pelas normas relativas à 
organização da administração direta e indireta da Região 
Autónoma da Madeira, constante do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, retificado 
pela Declaração de Retificação n.º 1/2008, de 21 de de-
zembro, razão pela qual se mantêm em vigor as normas 
relativas à organização interna da Inspeção Regional do 
Trabalho até à entrada em vigor dos diplomas subsequentes 
a aprovar em harmonia com aquele regime, bem como o 
normativo com sede própria, relacionado com as carreiras 
de inspeção.

Nestes termos:
O Governo Regional da Região Autónoma da Madeira 

decreta, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 
do artigo 70.º do Estatuto Político -Administrativo da Re-
gião Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, na redação dada pela Lei n.º 130/99, 
de 21 de agosto, com a alteração introduzida pela Lei 
n.º 12/2000, de 21 de junho, e do n.º 1 do artigo 24.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 
de novembro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 1/2008, de 4 de janeiro, conjugado com a alínea h) 
do n.º 1 e n.º 2 do artigo 5.º do anexo I do Decreto Re-
gulamentar Regional n.º 5/2012/M, de 16 de maio, o 
seguinte:

Artigo 1.º

É aprovada a orgânica da Inspeção Regional do Tra-
balho, adiante abreviadamente designada por IRT, publi-
cada em anexo I ao presente diploma, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 2.º

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 17 de 
maio de 2012.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 8 de junho de 2012.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.
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ANEXO I

(a que se refere o artigo 1.º do diploma preambular do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 12/2012/M, de 22 de junho, 

que aprova a orgânica da Inspeção Regional do Trabalho)

Artigo 1.º
Natureza

1 — A Inspeção Regional do Trabalho, abreviadamente 
designada por IRT, qualificada como serviço de fiscali-
zação, é um serviço central da administração direta da 
Região Autónoma da Madeira, que desenvolve a sua ação 
inspetiva no âmbito de poderes de autoridade pública e 
depende diretamente do membro do Governo Regional 
que tutela a área laboral.

2 — A IRT desenvolve a sua ação de acordo com os 
princípios definidos nas Convenções n.os 81, 129 e 155 da 
Organização Internacional do Trabalho, dispondo para o 
efeito de autonomia técnica e independência.

Artigo 2.º
Missão

1 — A IRT tem por missão a promoção da melhoria das 
condições de trabalho, através do controlo do cumprimento 
das normas em matéria laboral, no âmbito das relações 
laborais privadas, e, ainda, o controlo do cumprimento da 
legislação relativa à segurança e saúde no trabalho, em 
todos os setores de atividade e nos serviços e organismos 
da administração pública regional e local, incluindo os 
institutos públicos, nas modalidades de serviços persona-
lizados ou de fundos públicos.

2 — A IRT prossegue as atribuições referidas no artigo 
seguinte em empresas, qualquer que seja a sua forma ou 
natureza jurídica, de todos os setores de atividade, seja qual 
for o regime aplicável aos respetivos trabalhadores, bem 
como em quaisquer locais em que se verifique a prestação 
de trabalho ou em relação aos quais haja indícios funda-
mentados dessa prestação.

Artigo 3.º
Atribuições

São atribuições da IRT:
a) Promover e controlar o cumprimento das disposições 

legais, regulamentares e convencionais respeitantes às 
condições de trabalho e à proteção no desemprego;

b) Controlar o cumprimento das normas relativas à 
segurança, higiene e saúde no trabalho;

c) Proceder à organização, instrução e decisão dos pro-
cessos de contraordenação laboral;

d) Sugerir as medidas adequadas em caso de falta ou 
inadequação de normas legais ou regulamentares cujo 
cumprimento lhe incumbe assegurar;

e) Prosseguir as demais atribuições que lhe forem con-
feridas por lei.

Artigo 4.º
Inspetor regional do trabalho

1 — Compete ao inspetor regional do trabalho:
a) Superintender todos os serviços da IRT;
b) Planear e determinar ações de inspeção;
c) Exercer competências inspetivas;

d) Aplicar coimas e sanções acessórias no âmbito dos 
processos de contraordenação laboral;

e) Avaliar os resultados da ação inspetiva e assegurar a 
elaboração do relatório anual;

f) Promover a colaboração com outros sistemas de ins-
peção;

g) Assegurar a representação e o relacionamento insti-
tucionais da IRT;

h) Exercer as demais competências que lhe sejam atri-
buídas por lei.

2 — O inspetor regional do trabalho pode delegar ou 
subdelegar nos dirigentes com competência inspetiva os 
poderes que integram as suas competências próprias, salvo 
no que respeita à alínea a) do n.º 1.

3 — O inspetor regional do trabalho designa aquele que 
o substitui nas suas ausências ou impedimentos.

4 — O cargo de inspetor regional do trabalho é, para 
todos os efeitos legais, equiparado a diretor regional, cargo 
de direção superior de 1.º grau.

Artigo 5.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços da IRT obedece ao 
modelo de estrutura hierarquizada.

Artigo 6.º
Cargos de direção

Os lugares de direção superior e de direção intermédia 
de 1.º grau constam do anexo II ao presente diploma.

Artigo 7.º
Transferência de competências, direitos e obrigações

1 — As competências, os direitos e as obrigações de 
que eram titulares os órgãos ou serviços da IRT são auto-
maticamente transferidos para os correspondentes novos 
órgãos ou serviços que os substituem, ou que os passam a 
integrar em razão da respetiva área de competências, sem 
dependência de quaisquer formalidades, mantendo -se, no 
entanto, as referidas competências, direitos e obrigações 
nos anteriores órgãos ou serviços até à data da entrada 
em vigor dos demais diplomas que vierem a aprovar a 
respetiva orgânica.

2 — Até à aprovação dos diplomas que criam a estru-
tura nuclear e a estrutura flexível previstos no artigo 21.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 
de novembro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 1/2008, de 21 de dezembro, o funcionamento dos ser-
viços deste departamento rege -se pelo disposto no Decreto 
Regulamentar Regional n.º 1/2009/M, de 8 de janeiro.

Artigo 8.º
Transição de pessoal

O pessoal da IRT constante dos anexos I e II do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 17/2001/M, de 9 de julho, al-
terado pelo artigo 1.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 14/2002/M, de 17 de setembro, integra o sistema cen-
tralizado de gestão previsto no Decreto Regulamentar que 
aprova a estrutura orgânica do Gabinete do Secretário 
Regional da Educação e Recursos Humanos.
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Artigo 9.º
Norma transitória

1 — Ao abrigo do n.º 2 do artigo 23.º do Decreto Regu-
lamentar Regional n.º 1/2009/M, de 8 de janeiro, mantêm-
-se em vigor os artigos 18.º a 23.º, 27.º e 29.º a 48.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 17/2001/M, de 9 de 
julho, alterado pelo artigo 1.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2002/M, de 17 de setembro.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
mantêm -se em vigor os artigos 2.º a 4.º, 6.º e anexos I e II 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2002/M, de 17 
de setembro, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 1/2008, de 4 de janeiro.

ANEXO II

Cargos de direção superior a que se refere o artigo 6.º 

Dotação 
de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direção superior de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . . . 1

 ANEXO III

Cargos de direção intermédia a que se refere o artigo 6.º 

Dotação 
de lugares

Cargos de direção intermédia de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . 1

 Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2012/M

Aprova a orgânica do Conservatório — Escola Profissional
das Artes da Madeira — Eng. Luíz Peter Clode

O Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 
14 de novembro, procedeu à reestruturação do Governo 
da Região Autónoma da Madeira.

O Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2012/M, de 
16 de maio, que criou a nova estrutura da Secretaria Re-
gional da Educação e Recursos Humanos estatui no seu 
articulado que a natureza, a missão, as atribuições e a orga-
nização interna do organismo referido na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º constariam de decreto regulamentar regional.

O Conservatório — Escola Profissional das Artes da 
Madeira — Eng. Luíz Peter Clode, no âmbito da sua ati-
vidade, tem como missão formar a sociedade para as artes, 
promovendo o ensino e a divulgação das artes de palco.

Nestes termos:
O Governo Regional da Região Autónoma da Madeira 

decreta, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do 
artigo 70.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 
5 de junho, na redação dada pela Lei n.º 130/99, de 21 de 
agosto, com a alteração introduzida pela Lei n.º 12/2000, 
de 21 de junho, conjugados com o Decreto Regulamentar 
Regional n.º 8/2011/M, de 14 de novembro, com a alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da orgânica aprovada pelo Decreto 
Regulamentar Regional n.º 5/2012/M, de 16 de maio, e 
com o Decreto Legislativo Regional n.º 2/2000/M, de 

31 de janeiro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 21/2002/M, de 16 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovada a estrutura orgânica do Conservatório — Es-
cola Profissional das Artes da Madeira — Eng. Luíz Peter 
Clode, publicada no anexo I do presente diploma, do qual 
faz parte integrante.

Artigo 2.º

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2005/M, 
de 19 de abril.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 17 de 
maio de 2012.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 6 de junho de 2012.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO I

(A que se refere o artigo 1.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 13/2012/M, de 22 de junho, que aprova a orgânica do 
Conservatório — Escola Profissional das Artes da Madei-
ra — Eng. Luíz Peter Clode.)

CAPÍTULO I

Natureza, missão e atribuições

Artigo 1.º
Natureza e atribuições

1 — O Conservatório — Escola Profissional das Artes 
da Madeira, Engenheiro Luíz Peter Clode, doravante 
designado por CEPAM, é um estabelecimento público 
de ensino secundário dotado de personalidade jurídica, 
de autonomia administrativa e financeira e com patri-
mónio próprio.

2 — O CEPAM rege -se pelo disposto no presente 
diploma, bem como pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 2/2000/M, de 31 de janeiro, alterado pelo Decreto Le-
gislativo Regional n.º 21/2002/M, de 16 de novembro, pela 
legislação especificamente aplicável e pelo regulamento 
interno.

3 — O CEPAM tem como atribuições o ensino profis-
sional, a educação artística vocacional e outras que lhe 
venham a ser atribuídas, bem como a realização de cursos 
e ações de formação que se desenvolvam no âmbito das 
suas atribuições.

4 — No desempenho da sua atividade, o CEPAM está 
sujeito à tutela científica, pedagógica e funcional da secre-
taria regional responsável pela área da educação.




